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Este boletim é elaborado a partir de notas tomadas nas sessões do Órgão 

Especial e das Câmaras de Uniformização de Jurisprudência do TJMG. 

Apresenta também julgados e súmulas editadas pelos Tribunais 

Superiores, com matérias relacionadas à competência da Justiça Estadual. 

As decisões tornam-se oficiais somente após a publicação no Diário do 

Judiciário. Portanto, este boletim tem caráter informativo. 

 

Câmaras de Uniformização de Jurisprudência 
 

1ª Câmara de Uniformização de Jurisprudência Cível 
 
Requerimento administrativo intempestivo não suspende o prazo 

prescricional previsto no art. 1º do Decreto n. 20.910/1932   

Trata-se de Incidente de Uniformização de Jurisprudência suscitado pela 7ª 

Câmara Cível deste Tribunal, cujo objeto consiste em saber se o requerimento 

administrativo protocolado junto à Administração municipal fora do prazo previsto 

em lei suspende o prazo prescricional em ações em que a Fazenda Pública é 

devedora. O Relator, Des. Alberto Vilas Boas, após ressaltar a existência de duas 

correntes acerca da questão (uma entendendo pela incapacidade de a 

intempestiva apresentação do requerimento administrativo suspender o prazo 

prescricional, com fulcro no art. 6º do Decreto n. 20.910/1932 c/c o art. 164 da 

Lei n. 440/1984 do Município de Caraí; e outra, defendendo que o requerimento 

administrativo formulado dentro do prazo prescricional de cinco anos é suficiente 

para suspender a prescrição, nos termos do art. 1º, c/c art. 4º do Decreto n. 

20.910/1932), filiou-se ao entendimento perfilhado pela primeira corrente, no que 

foi acompanhado por seus pares, à unanimidade. Isso porque a inércia da parte 

que não exerceu seu direito de petição administrativa dentro do prazo legal – no 

caso, dentro dos sessenta dias previstos pelo art. 164, II, da Lei Municipal n. 

440/1984 - não pode suspender o prazo para a propositura de ação judicial, 

beneficiando a conduta negligente do titular do direito material. Assim, a 1ª 

Câmara de Uniformização de Jurisprudência Cível do TJMG, na esteira de 

entendimento preconizado pelo STJ, acolheu Incidente de Uniformização de 

Jurisprudência para declarar que o requerimento administrativo formulado 

intempestivamente não suspende o prazo prescricional previsto no art. 1º do 

Decreto n. 20.910/1932. (Incidente de Uniformização de Jurisprudência nº 

1.0453.11.001306-8/002, Rel. Des. Alberto Vilas Boas, DJe disponibilizado 

em 02/10/2014) 

 

Limite etário para ingresso na carreira policial: ausência de razoabilidade 

A 1ª Câmara de Uniformização de Jurisprudência Cível deste Tribunal, por maioria, 

acolheu Incidente de Uniformização instaurado pela 8ª Câmara Cível do TJMG, nos 

autos de apelação aviada em mandado de segurança impetrado por candidato ao 

http://www4.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_resultado2.jsp?tipoPesquisa2=1&txtProcesso=10453110013068002&comrCodigo=0024&nomePessoa=Nome+da+Pessoa&tipoPessoa=X&naturezaProcesso=0&situacaoParte=X&codigoOAB2=&tipoOAB=N&ufOAB=MG&tipoConsulta=1&natureza=0&ativoBaixado=X&comrCodigo=24&numero=20&listaProcessos=10453110013068002&select=2


cargo de agente da polícia civil, ante o indeferimento de sua matrícula no curso de 

formação pelo fato de perfazer idade superior a 32 (trinta e dois) anos. Sustentou 

o impetrante a abolição do limite etário pela edição da Lei Complementar Estadual 

n. 113/2010, que alterou a redação do art. 80, II, da Lei Estadual n. 5.406/1969 e 

que, face ao exposto no art. 462 do CPC, teria aplicação imediata ao caso do 

autor. Em seu voto, o Relator, Des. Moreira Diniz, reconheceu a impossibilidade de 

a LC n. 113/2010 retroagir para se aplicar a concurso público iniciado antes de sua 

entrada em vigor. Todavia, mesmo assim, entendeu que o limite etário imposto 

pela redação anterior do art. 80, II, da Lei Estadual n. 5.406/1969 não apresenta 

razoabilidade e, portanto, essa norma não pode ser aplicada ao certame realizado 

durante sua vigência, por conter restrição que o próprio Estado não considera 

como obstáculo para o exercício da função. Tal entendimento foi ratificado pela 

maioria dos desembargadores membros da 1ª Câmara de Uniformização de 

Jurisprudência Cível do TJMG. Restaram vencidas as Desembargadoras Teresa 

Cristina da Cunha Peixoto e Albergaria Costa, que mantiveram a exigência quanto 

ao limite de idade para ingresso na carreira de agente de polícia por entendê-la 

razoável diante da natureza das atribuições do cargo a ser preenchido, nos moldes 

da Súmula n. 683 do STF. (Incidente de Uniformização de Jurisprudência nº 

1.0024.10.087375-1/002, Rel. Des. Moreira Diniz, DJe disponibilizado em 

09/10/2014)  

 

Supremo Tribunal Federal  
  

Plenário 
 

“Leasing” e incidência de ICMS - 6 

O ICMS — tributo próprio à circulação de mercadorias qualificada pela compra e 

venda — não incide na importação de bem móvel realizada mediante operação de 

arrendamento mercantil quando não exercida a opção de compra e, por 

consequência, suscetível de devolução ao arrendador. Com base nessa orientação, 

o Plenário, por maioria e em conclusão de julgamento, reafirmou jurisprudência e 

desproveu recurso extraordinário interposto contra acórdão de tribunal local que 

reputara indevido o recolhimento do referido imposto, quando do desembaraço 

aduaneiro, ao fundamento de que o contrato de leasing seria complexo — v. 

Informativos 534, 570 e 729. Na espécie, a Corte estadual considerara indevido o 

recolhimento de ICMS, quando do desembaraço aduaneiro, na importação de 

aeronave realizada mediante contrato de arrendamento mercantil no qual não fora 

exercida a opção de compra. Por conseguinte, reconhecera devida apenas a 

incidência do ISS. O Colegiado, ao reafirmar jurisprudência do tema, aplicou o que 

fora decidido no julgamento do RE 540.829/SP (j. em 26.09.2014, acórdão 

pendente de publicação, v. Informativo 758), com repercussão geral reconhecida. 

Destacou que, na espécie, conforme apontado pela decisão recorrida, não se 

cuidaria de operação a envolver circulação de mercadoria, a prevalecer prestação 

de serviços consoante previsão da Lei Complementar 56/1987. Os Ministros Teori 

Zavascki, Gilmar Mendes e Celso de Mello, com ressalvas de pontos de vista 

pessoal no sentido contrário, aderiram às conclusões do Colegiado para negar 

provimento ao extraordinário. Vencida a Ministra Ellen Gracie (relatora) que dava 

provimento. Reconhecia a constitucionalidade da incidência do ICMS sobre a 

entrada de mercadoria importada, qualquer que fosse a natureza do ajuste 

internacional motivador da importação. RE 226899/SP, Rel.ª orig. Min.ª Ellen 

Gracie, Red.ª p/ o acórdão Min.ª Cármen Lúcia, 01/10/2014. (Fonte – 

Informativo 761 – STF) 

 

“Incidência da COFINS sobre o ICMS - 3 

O valor retido em razão do ICMS não pode ser incluído na base de cálculo da 

COFINS sob pena de violar o art. 195, I, b, da CF [―Art. 195. A seguridade social 

será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

http://www4.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_resultado2.jsp?tipoPesquisa2=1&txtProcesso=10024100873751002&comrCodigo=0024&nomePessoa=Nome+da+Pessoa&tipoPessoa=X&naturezaProcesso=0&situacaoParte=X&codigoOAB2=&tipoOAB=N&ufOAB=MG&tipoConsulta=1&natureza=0&ativoBaixado=X&comrCodigo=24&numero=20&listaProcessos=10024100873751002&select=2
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=226899&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M


mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, 

da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: ... b) 

a receita ou o faturamento‖] — v. Informativos 161 e 437. Com base nesse 

entendimento, o Plenário, em conclusão de julgamento e por maioria, proveu 

recurso extraordinário. De início, deliberou pelo prosseguimento na apreciação do 

feito, independentemente do exame conjunto com a ADC 18/DF (cujo mérito 

encontra-se pendente de julgamento) e com o RE 544.706/PR (com repercussão 

geral reconhecida em tema idêntico ao da presente controvérsia). O Colegiado 

destacou a demora para a solução do caso, tendo em conta que a análise do 

processo fora iniciada em 1999. Ademais, nesse interregno, teria havido alteração 

substancial na composição da Corte, a recomendar que o julgamento se limitasse 

ao recurso em questão, sem que lhe fosse atribuído o caráter de repercussão 

geral. Em seguida, o Tribunal entendeu que a base de cálculo da COFINS somente 

poderia incidir sobre a soma dos valores obtidos nas operações de venda ou de 

prestação de serviços. Dessa forma, assentou que o valor retido a título de ICMS 

não refletiria a riqueza obtida com a realização da operação, pois constituiria ônus 

fiscal e não faturamento. Vencidos os Ministros Eros Grau e Gilmar Mendes, que 

desproviam o recurso. O primeiro considerava que o montante do ICMS integraria 

a base de cálculo da COFINS por estar incluído no faturamento e se tratar de 

imposto indireto que se agregaria ao preço da mercadoria. O segundo pontuava 

que a COFINS não incidiria sobre a renda, e nem sobre o incremento patrimonial 

líquido, que considerasse custos e demais gastos que viabilizassem a operação, 

mas sobre o produto das operações, da mesma maneira que outros tributos como 

o ICMS e o ISS. Ressaltava, assim, que, apenas por lei ou por norma 

constitucional se poderia excluir qualquer fator que compusesse o objeto da 

COFINS.‖ RE 240785/MG, Rel. Min. Marco Aurélio, 08/10/2014. (Fonte – 

Informativo 762 – STF) 

 

“Assistente simples e ingresso após início de julgamento de RE – 4 

Em conclusão de julgamento, o Plenário, por maioria, negou provimento a agravo 

regimental interposto de decisão que indeferira pedido de ingresso do postulante 

nos autos do RE 550.769/RJ (DJe de 3.4.2014), na qualidade de assistente simples 

(CPC, art. 50). O requerente alegava ser sócio-administrador da empresa 

recorrente no aludido extraordinário e que, nesta condição, poderia eventualmente 

ser chamado a responder pelos débitos tributários da sociedade, razão pela qual 

possuiria interesse direto na resolução da causa em discussão no recurso. 

Apontava, ainda, a existência de suposto fato novo, consistente no direito 

subjetivo de parcelamento do débito tributário e em outras mudanças voltadas à 

facilitação do adimplemento do devedor junto à Receita Federal — v. Informativo 

693. O Colegiado aduziu que a admissão de assistente simples pressuporia a 

utilidade e a necessidade da medida, ponderada pela circunstância de o 

interessado receber o processo no estado em que se encontrasse. Explicitou que o 

requerimento teria sido formulado cerca de três meses após a sessão em que 

iniciado o julgamento do RE. Afirmou que, por não poder o postulante apresentar 

novas razões recursais, sequer realizar sustentação oral, não estaria presente a 

utilidade da medida. Ademais, a suposta alteração relevante do quadro fático-

jurídico não existiria, pois a inclusão e a exclusão da empresa no programa de 

parcelamento de débito seriam anteriores ao julgamento do RE, e o postulante 

poderia ter apresentado seu pedido antes disso. Consignou que a pretensão de 

conferir efeito suspensivo ao RE já teria sido apreciada por duas vezes pelo STF 

(AC 1.657/RJ, DJe de 30.11.2007; AC 2.101/RJ, DJe de 5.8.2008). Assim, a 

ausência de modificação substancial do quadro existente por ocasião do exame da 

primeira medida acauteladora impediria a concessão de providência análoga à 

anteriormente rejeitada. Reputou que, inexistente interesse jurídico legítimo, para 

além do simples viés econômico, descaberia proliferar os atores processuais de 

modo a comprometer a prestação jurisdicional. Assinalou não haver relação direta 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=240785&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M


entre as medidas tendentes a cobrar o crédito tributário da empresa com a 

responsabilização de seus gestores e o RE, no qual se discutiria a aplicação de 

restrição que se teria por sanção política, mas nada se diria sobre a validade desse 

crédito. Vencidos os Ministros Luiz Fux, Gilmar Mendes, Celso de Mello e Ricardo 

Lewandowski (Presidente), que proviam o agravo. Afirmavam que o interessado 

figuraria no polo passivo de diversas execuções fiscais, relativas à empresa, com 

bloqueio de seus bens em decorrência de medida acauteladora de 1ª instância. 

Dessa forma, teria interesse jurídico em intervir nos autos do RE, no estado em 

que este se encontrasse. Pet 4391 AgR/RJ, Rel. orig. Min. Joaquim Barbosa, 

Red. p/ o acórdão Min. Teori Zavascki, 09/10/2014. (Fonte – Informativo 

761 – STF) 

 

“STF publica novas súmulas vinculantes no DJe 

Foram publicadas no Diário de Justiça Eletrônico (DJe) [...] as quatro súmulas 

vinculantes (SV) aprovadas na sessão plenária do Supremo Tribunal Federal (STF) 

realizada no dia 16 de outubro. [...] Confira os verbetes:  

 

Súmula vinculante nº 34: 

A Gratificação de Desempenho de Atividade de Seguridade Social e do Trabalho – 

GDASST, instituída pela Lei 10.483/2002, deve ser estendida aos inativos no valor 

correspondente a 60 (sessenta) pontos, desde o advento da Medida Provisória 

198/2004, convertida na Lei 10.971/2004, quando tais inativos façam jus à 

paridade constitucional (EC 20/1998, 41/2003 e 47/2005). 

 

Súmula vinculante nº 35 

A homologação da transação penal prevista no art. 76 da Lei 9.099/1995 não faz 

coisa julgada material e, descumpridas suas cláusulas, retoma-se a situação 

anterior, possibilitando-se ao Ministério Público a continuidade da persecução penal 

mediante oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito policial. 

 

Súmula vinculante nº 36 

Compete à Justiça Federal comum processar e julgar civil denunciado pelos crimes 

de falsificação e de uso de documento falso quando se tratar de falsificação da 

Caderneta de Inscrição e Registro (CIR) ou de Carteira de Habilitação de Amador 

(CHA), ainda que expedidas pela Marinha do Brasil. 

 

Súmula vinculante nº 37 

Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar 

vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia.‖ (Fonte – 

Notícias do STF – 23/10/2014) 

 

“Alteração do valor de indenização do DPVAT é constitucional, diz STF 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) [...] considerou constitucionais as 

alterações na legislação sobre o Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados 

por Veículos Automotores de Via Terrestre (DPVAT). Por maioria de votos, os 

Ministros julgaram improcedentes as Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) 

4.627 e 4.350 [...]. Também por maioria de votos, foi negado provimento ao 

Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 704520, de relatoria do Ministro Gilmar 

Mendes, que foi interposto por um segurado que questionava a mudança no valor 

da indenização. O recurso teve repercussão geral reconhecida e a tese firmada 

será seguida em mais de 770 casos sobrestados (suspensos) em instâncias 

inferiores. As ADIs, de relatoria do Ministro Luiz Fux, questionavam a Lei 

11.482/2007, que fixou o valor de R$13.500,00 para o seguro pago em caso de 

morte ou invalidez, em substituição à previsão anterior, da Lei 6.194/1974, que 

determinava a indenização em 40 salários mínimos (equivalente hoje a R$ 28,9 

mil). As ações impugnavam também a Lei 11. 945/2009, que vedou a cessão de 

direitos do reembolso por despesas médicas previstos na regulamentação do 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4391&classe=PET&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M


seguro. Ao realizar o julgamento conjunto dos três casos, os Ministros entenderam 

que a fixação do valor da indenização em moeda corrente e a desvinculação do 

valor da indenização ao salário mínimo, introduzidos por dispositivos da Lei 

11.482/2007 e da Lei 11.945/2009, não afrontaram qualquer princípio 

constitucional. Também entenderam que a proibição da cessão de direitos do 

reembolso por despesas médicas não representa violação ao princípio da isonomia 

nem dificulta o acesso das vítimas de acidentes aos serviços médicos de urgência. 

Em relação à alteração das indenizações, o Ministro Luiz Fux sustentou que os 

valores do DPVAT não são imutáveis, podendo ser modificados pelo legislador sem 

que isso represente qualquer violação dos preceitos constitucionais. Destacou 

ainda que não há qualquer proibição à fixação dos valores em moeda corrente. ―As 

regras atendem aos ideais de justiça e ao princípio da isonomia e 

proporcionalidade, não apresentando valores irrisórios de indenização‖, afirmou o 

relator. Sobre a ofensa ao princípio da isonomia, alegada pela CNS para impugnar 

a vedação legal à cessão de direitos de reembolso, o Ministro Fux assinalou que a 

nova sistemática não impede que os hospitais que atendam vítimas de acidentes 

de trânsito recebam por serviços prestados. No entendimento do Ministro, a 

proibição implementa uma política de combate à fraude, evitando que os hospitais 

recebam quantias maiores do que seriam devidas e não atenta contra nenhum 

princípio constitucional. ―A restrição é louvável porquanto evita inúmeras fraudes 

decorrentes de uma eventual posição simultânea e indesejável do hospital como 

prestador de serviços à vítima de acidente de trânsito e credor da seguradora‖, 

observou. 

 

ARE 704520 

O Ministro Gilmar Mendes, relator do recurso, observou que a fixação do valor da 

indenização em moeda corrente não representou violação ao princípio da proibição 

de retrocesso ou afronta à dignidade da pessoa humana. No entendimento do 

Ministro, embora a ação estatal deva caminhar no sentido da ampliação de direitos 

e de assegurar-lhes a máxima efetividade possível, não significa que seja 

terminantemente vedada alteração restritiva na legislação, desde que mantido o 

núcleo essencial do direito tutelado. O relator salientou que os valores de DPVAT 

não podem ser considerados irredutíveis. Em seu entendimento, a postulação de 

que se considera inconstitucional a alteração legal que desvinculou as indenizações 

do salário mínimo e as fixou em moeda corrente vai de encontro à própria 

realidade dos fatos, pois é preciso levar em conta que os direitos sociais e os 

direitos fundamentais demandam ações positivas e têm custos que não podem ser 

ignorados pelo Poder Público ou pelo Poder Judiciário. ―Levar os direitos a sério 

requer que se considere também os custos para sua efetivação, que, aliás, serão 

tanto mais relevantes quanto mais dispendiosa seja a concretização do direito ou 

da política pública em questão‖, concluiu o Ministro. Ficou vencido o Ministro Marco 

Aurélio, que entendeu que a medida provisória (MP-340/2006), posteriormente 

convertida em lei, alterou diploma que estava em vigor há mais de 30 anos e, por 

este motivo, não atende ao predicado da urgência para admitir a atuação do Poder 

Executivo em campo reservado ao Legislativo. O Ministro Luís Roberto Barroso 

declarou impedimento.‖ ADI 4627/DF, Rel. Min. Luiz Fix; ADI 4350/DF, Rel. 

Min. Luiz Fux; ARE 704520/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes  (Fonte – Notícias 

do STF – 23/10/2014) 

 

STF nega recurso sobre compensação de débitos tributários com RPVs 

[...] o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, por unanimidade, negar 

provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 657686, no qual o Distrito Federal (DF) 

defendia a possibilidade de compensação de débitos tributários com requisições de 

pequeno valor – RPV. O recurso teve repercussão geral reconhecida e a decisão 

nele tomada será aplicada em mais de 123 casos sobrestados (suspensos) em 

instâncias inferiores. No recurso, o DF questionou acórdão do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) no qual se decidiu que a compensação 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4627&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4627&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=704520&classe=ARE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M


somente é possível quando relativa a pagamento por precatórios, e não por RPVs. 

O recorrente argumentou que a compensação também se aplicaria às RPVs, nos 

termos dos §§ 9º e 10º, do art. 100, da Constituição Federal. Na sessão do dia 9 

de outubro, o relator do caso, Ministro Luiz Fux, havia julgado prejudicado o 

recurso, pois no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 

4.357 e 4.425, o STF reconheceu a inconstitucionalidade dos §§ 9º e 10º do art. 

100 da CF, com a redação conferida pela Emenda Constitucional 62/2009, que é o 

fundamento do pedido no RE. No entanto, [...] reajustou seu voto para negar 

provimento ao RE. O julgamento do recurso foi retomado com o voto-vista do 

Ministro Marco Aurélio, que concordou com o reajuste proposto pelo relator. ―Como 

se trata de um processo subjetivo, a base de articulação do Estado já não existe. 

Então se chega, por isso, ao desprovimento do recurso‖, observou. Os demais 

Ministros também seguiram tal entendimento. ADI 657686/DF, Rel. Min. Luiz 

Fux. (Fonte – Notícias do STF – 23/10/2014) 

 

Repercussão geral 
 

“Contagem recíproca de tempo de serviço - 3 

A imposição de restrições, por legislação local, à contagem recíproca do tempo de 

contribuição na Administração Pública e na atividade privada para fins de 

concessão de aposentadoria afronta o art. 202, § 2º, da CF, com redação anterior 

à EC 20/1998. Ao reafirmar a jurisprudência do STF, o Plenário reconheceu a 

existência de repercussão geral do tema e deu parcial provimento a recurso 

extraordinário para determinar à municipalidade que examine o pedido de 

aposentadoria do recorrente, considerando a contagem recíproca do tempo de 

contribuição na Administração Pública e na atividade privada com o fim de sua 

concessão. Discutia-se pleito de aposentadoria proporcional do funcionalismo 

público formulado por então ocupante, sem vínculo efetivo, de cargo em comissão, 

anteriormente à EC 20/1998, que modificou o sistema de previdência social, 

estabeleceu normas de transição e deu outras providências. Na espécie, o serviço 

de previdência social de Franco da Rocha/SP indeferira o benefício pretendido sob 

o fundamento de que a Lei 1.109/1981, daquela localidade, exigiria dez anos de 

efetivo exercício para obtenção de direito à contagem recíproca do tempo de 

serviço público municipal e de atividade privada, com a finalidade de conceder 

aposentação — v. Informativo 652. O Tribunal consignou que, ao se cotejar a 

Constituição em face da norma local, a expressão ―segundo critérios estabelecidos 

em lei‖, contida na Constituição, diria respeito às compensações, com a 

reciprocidade de distribuição financeira do ônus, e não com a contagem do tempo 

de serviço. Destacou que a lei municipal veicularia restrição a direito consagrado 

pela Constituição sem qualquer condicionante. Além do mais, referida norma local 

não teria sido recepcionada pela CF/1988. O Ministro Roberto Barroso destacou 

que o presente julgado ratificaria tese materializada no Enunciado 359 da Súmula 

do STF (―Ressalvada a revisão prevista em lei, os proventos da inatividade 

regulam-se pela lei vigente ao tempo em que o militar, ou o servidor civil, reuniu 

os requisitos necessários‖). Asseverou, ainda, que a legislação local, mais 

restritiva, não poderia afetar os direitos à aposentadoria na forma como dispostos 

na Constituição.‖ RE 650851 QO/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, 01/10/2014. 

(Fonte – Informativo 761 – STF) 

 

“EC 41/2003: fixação de teto constitucional e irredutibilidade de 

vencimentos - 1 

O teto de retribuição estabelecido pela EC 41/2003 é de eficácia imediata, e 

submete às referências de valor máximo nele discriminadas todas as verbas de 

natureza remuneratória percebidas pelos servidores públicos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ainda que adquiridas de acordo com 

regime legal anterior. Esse o entendimento do Plenário, que, por maioria, deu 

provimento a recurso extraordinário em que se discutia a aplicabilidade da referida 
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emenda constitucional a servidores públicos que percebessem remuneração acima 

do teto constitucional. Na espécie, servidores estaduais aposentados e 

pensionistas, vinculados ao Poder Executivo local, tiveram seus rendimentos 

submetidos a cortes, após a vigência da EC 41/2003, promovidos com o propósito 

de adequar suas remunerações aos subsídios do Governador. Preliminarmente, o 

Colegiado não conheceu de agravo regimental interposto da tribuna por amicus 

curiae, que impugnava anterior decisão monocrática do Ministro Teori Zavascki 

(Relator), que indeferira pedido, formulado na véspera do julgamento, cujo 

conteúdo ampliaria o objeto do recurso extraordinário. O agravante postulava, 

tendo em conta alegada ineficácia de eventual recurso interposto após o 

julgamento, que fosse aceito o agravo oral. O Plenário consignou que a 

legitimidade recursal dos amici curiae seria limitada às hipóteses em que não 

tivesse sido admitida sua intervenção no feito, o que não se daria no caso.‖ RE 

609381/GO, Rel. Min. Teori Zavascki, 02/10/2014. (Fonte – Informativo 

761 – STF) 

 

“EC 41/2003: fixação de teto constitucional e irredutibilidade de 

vencimentos - 2 

No mérito, a Corte afastou, de início, a alegação de nulidade do acórdão em razão 

de suposta negativa de jurisdição. Ao reafirmar a jurisprudência do STF quanto à 

matéria, consignou que o pronunciamento do tribunal de origem teria adotado 

fundamentação suficiente ao julgar o caso. Vencido, no ponto, o Ministro Marco 

Aurélio, que assentava a nulidade. Em seguida, e no tocante à aplicabilidade da EC 

41/2003, o Plenário asseverou que o teto de retribuição constituiria norma 

constitucional de estrutura complexa, porque estabelecida pela conjunção de 

diferentes dispositivos do texto constitucional, cujo sentido normativo seria 

chancelado por quatro principais ingredientes constitutivos: a) a limitação da 

autonomia de cada ente federativo, ao se apresentar um ápice remuneratório que 

deveria ser obrigatoriamente seguido; b) a abrangência inclusiva do teto, a 

compreender tudo o quanto viesse a remunerar o trabalho do servidor, a qualquer 

título; c) o recado normativo complementar, presente no ADCT e nos artigos 29 da 

EC 19/1998 e 9º da EC 41/2003, a determinar que aquilo que sobejasse da 

incidência do teto constituiria excesso, cuja percepção não poderia ser reclamada, 

ainda que o direito a ela tivesse sido licitamente adquirido segundo uma ordem 

jurídica anterior; e, por fim, d) a disposição, que decorreria do sistema 

constitucional, no sentido de que a garantia da irredutibilidade de proventos não 

ampararia a percepção de verbas remuneratórias que desbordassem do teto de 

retribuição. Frisou que esta última assertiva seria depreendida da parte final do 

inciso III do art. 95, e da alínea c do inciso I do § 5º do art. 128, todos da CF, em 

sua redação originária [―Art. 95. Os juízes gozam das seguintes garantias: [...] III 

- irredutibilidade de vencimentos, observado, quanto à remuneração, o que 

dispõem os arts. 37, XI, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; Art. 128. O Ministério 

Público abrange: [...] § 5º - Leis complementares da União e dos Estados, cuja 

iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a 

organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, observadas, 

relativamente a seus membros: I - as seguintes garantias: [...] c) irredutibilidade 

de vencimentos, observado, quanto à remuneração, o que dispõem os arts. 37, XI, 

150, II, 153, III, 153, § 2º, I‖], e, além disso, da atual redação do inciso XV do 

art. 37, também da CF (―Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: [...] XV - o subsídio e os vencimentos dos 

ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto 

nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 

2º, I‖). Assinalou que, ao condicionar a fruição da garantia de irredutibilidade de 

vencimentos à observância do teto de retribuição (CF, art. 37, XI), a literalidade 

dos citados dispositivos constitucionais deixaria fora de dúvida que o respeito ao 
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teto representaria verdadeira condição de legitimidade para o pagamento das 

remunerações no serviço público. Concluiu que nada, nem mesmo concepções de 

estabilidade fundamentadas na cláusula do art. 5º, XXXVI, da CF (―a lei não 

prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada‖), 

justificariam excepcionar a imposição do teto de retribuição.‖ RE 609381/GO, 

Rel. Min. Teori Zavascki, 02/10/2014. (Fonte – Informativo 761 – STF) 

 

“EC 41/2003: fixação de teto constitucional e irredutibilidade de 

vencimentos - 3 

O Plenário destacou que a garantia da irredutibilidade, que hoje assistiria 

igualmente a todos os servidores, constituiria salvaguarda a proteger a sua 

remuneração de retrações nominais que viessem a ser determinadas por meio de 

lei. O mesmo não ocorreria, porém, quando a alteração do limite remuneratório 

fosse determinada pela reformulação da própria norma constitucional de teto de 

retribuição. Isso porque a cláusula da irredutibilidade possuiria âmbito de 

incidência vinculado ao próprio conceito de teto de retribuição, e operaria somente 

dentro do intervalo remuneratório por ele definido. Esclareceu que a 

irredutibilidade de vencimentos constituiria modalidade qualificada de direito 

adquirido. Todavia, o seu âmbito de incidência exigiria a presença de pelo menos 

dois requisitos cumulativos: a) que o padrão remuneratório nominal tivesse sido 

obtido conforme o direito, e não de maneira juridicamente ilegítima, ainda que por 

equívoco da Administração Pública; e b) que o padrão remuneratório nominal 

estivesse compreendido dentro do limite máximo pré-definido pela Constituição. 

Aduziu que os excessos eventualmente percebidos fora dessas condições, ainda 

que com o beneplácito de disciplinas normativas anteriores, não estariam 

amparados pela regra da irredutibilidade. Ressaltou, ademais, que o pagamento de 

remunerações superiores aos tetos de retribuição, além de se contrapor a noções 

primárias de moralidade, de transparência e de austeridade na administração dos 

gastos com custeio, representaria gravíssima quebra da coerência hierárquica 

essencial à organização do serviço público. Lembrou, por fim, que o fato de o art. 

9º da EC 41/2003 ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade ainda 

pendente de apreciação, não impediria, contudo, que o STF fizesse impor a força 

normativa do próprio art. 37, XI, da CF, cujo enunciado seria suficiente para coibir 

situações inconstitucionais de remuneração excessiva. Vencidos os Ministros Marco 

Aurélio, Celso de Mello e Ricardo Lewandowski (Presidente), que negavam 

provimento ao recurso. O Ministro Marco Aurélio destacava, de início, a balizas 

objetivas do acórdão impugnado, que teria decidido que o direito adquirido se 

sobreporia à novidade que teria vindo com a EC 41/2003. Afirmava, então, que, de 

acordo com o rol de garantias constitucionais, nem mesmo a lei – entendida esta 

de forma abrangente, a apanhar as emendas constitucionais – poderia colocar em 

segundo plano o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. O 

Ministro Celso de Mello reafirmava seu entendimento quanto à 

inconstitucionalidade do art. 9º da EC 41/2003 e à intangibilidade do direito 

adquirido. O Ministro Ricardo Lewandowski acrescentava que a decisão recorrida, 

ao perfilhar o entendimento do STF em casos semelhantes, seria de extrema 

razoabilidade ao assentar o direito dos ora recorridos ao percebimento da 

integralidade de seus proventos, até que o montante excedente do teto fosse 

absorvido por subsídio fixado em lei.‖ RE 609381/GO, Rel. Min. Teori Zavascki, 

02/10/2014. (Fonte – Informativo 761 – STF) 

 

 

Superior Tribunal de Justiça  

 

Primeira Seção 

 
“Direito processual civil. Intervenção do MP em ações de ressarcimento ao 

erário. 
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O Ministério Público não deve obrigatoriamente intervir em todas as ações 

de ressarcimento ao erário propostas por entes públicos. A interpretação do 

art. 82, III, do CPC à luz do art. 129, III e IX, da CF revela que o interesse público 

que justifica a intervenção do MP não está relacionado à simples presença de ente 

público na demanda nem ao interesse patrimonial deste (interesse público 

secundário ou interesse da Administração). Exige-se que o bem jurídico tutelado 

corresponda a um interesse mais amplo, com espectro coletivo (interesse público 

primário). Além disso, a causa de pedir relativa ao ressarcimento ao ente público, 

considerando os limites subjetivos e objetivos da lide, prescinde da análise da 

ocorrência de ato de improbidade administrativa, razão pela qual não há falar em 

intervenção obrigatória do MP, sob pena de transformar a ação de indenização em 

sede imprópria para discussão acerca da configuração de improbidade 

administrativa. EREsp 1.151.639-GO, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

10/09/2014. (Fonte – Informativo 548 – STJ) 

 

Segunda Seção 
 
“Direito do consumidor. Prazo para o credor excluir de cadastro de 

proteção ao crédito a inscrição do nome de devedor. Recurso repetitivo 

(art. 543-C do CPC e Res. 8/2008-STJ). 

Diante das regras previstas no CDC, mesmo havendo regular inscrição do 

nome do devedor em cadastro de órgão de proteção ao crédito, após o 

integral pagamento da dívida, incumbe ao credor requerer a exclusão do 

registro desabonador, no prazo de cinco dias úteis, a contar do primeiro 

dia útil subsequente à completa disponibilização do numerário necessário 

à quitação do débito vencido. A jurisprudência consolidada do STJ perfilha o 

entendimento de que, quando se trata de inscrição em bancos de dados restritivos 

de crédito (Serasa, SPC, dentre outros), tem-se entendido ser do credor, e não do 

devedor, o ônus da baixa da indicação do nome do consumidor, em virtude do que 

dispõe o art. 43, § 3º, combinado com o art. 73, ambos do CDC. No caso, o 

consumidor pode ―exigir‖ a ―imediata correção‖ de informações inexatas – não 

cabendo a ele, portanto, proceder a tal correção (art. 43, § 3º) –, constituindo 

crime ―deixar de corrigir imediatamente informação sobre consumidor constante 

de cadastro, banco de dados, fichas ou registros que sabe ou deveria saber ser 

inexata‖ (art. 73). Quanto ao prazo, como não existe regramento legal específico e 

como os prazos abrangendo situações específicas não estão devidamente 

amadurecidos na jurisprudência do STJ, faz-se necessário o estabelecimento de 

um norte objetivo, o qual se extrai do art. 43, § 3º, do CDC, segundo o qual o 

―consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, poderá 

exigir sua imediata correção, devendo o arquivista, no prazo de cinco dias úteis, 

comunicar a alteração aos eventuais destinatários das informações incorretas‖. 

Ora, para os órgãos de sistema de proteção ao crédito, que exercem a atividade de 

arquivamento de dados profissionalmente, o CDC considera razoável o prazo de 

cinco dias úteis para, após a investigação dos fatos referentes à impugnação 

apresentada pelo consumidor, comunicar a retificação a terceiros que deles 

recebeu informações incorretas. Assim, evidentemente, esse mesmo prazo 

também será considerado razoável para que seja requerida a exclusão do nome do 

outrora inadimplente do cadastro desabonador por aquele que promove, em 

exercício regular de direito, a verídica inclusão de dado de devedor em cadastro de 

órgão de proteção ao crédito.‖ REsp 1.424.792-BA, Rel. Min. Luis Felipe 

Salomão, julgado em 10/09/2014. (Fonte – Informativo 548 – STJ) 
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